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1.
ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVA

 

1.1 - Justificativa

A desigualdade racial brasileira, associada a formas sutis de discriminação, impede o desenvolvimento das potencialidades e o progresso social da população negra
. Como assinalou o Excelentíssimo Senhor Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva no lançamento da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial em União dos Palmares (novembro de 2003): “Essa desigualdade secular trava o desenvolvimento; concentra riquezas e oportunidades nas mesmas mãos; condena o país a viver o seu potencial pela metade. Por isso, a promoção da igualdade racial não é apenas um compromisso ético, mas é, também, uma diretriz política e econômica de desenvolvimento”.

Passados quatro anos de gestão, no dia 1º de Janeiro de 2007, assinala o Excelentíssimo Senhor Presidente  “Quatro anos depois, o Brasil é igual na sua energia produtiva e criadora. Mas é diferente – para melhor – na força da sua economia, na consistência de suas instituições e no seu equilíbrio social. (...) O Brasil ainda é igual, infelizmente, na permanência de injustiças contra as camadas mais pobres. Porém é diferente para melhor, na erradicação da fome, na diminuição da desigualdade e do desemprego. É melhor na distribuição de renda, no acesso à educação, à saúde e à moradia. Muito já fizemos nessas áreas, mas precisamos fazer muito mais”.

Indubitavelmente, a partir de 2003 o Governo Federal inaugurou uma nova etapa na história das relações raciais no Brasil ao assumir o desafio da inclusão social,considerada a dimensão étnico-racial, conferindo institucionalidade a uma política de promoção da igualdade racial e combate ao racismo mediante a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR/PR., órgão assessoramento da Presidência da República, com status de ministério, responsável pela formulação, coordenação e articulação de políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e proteção dos direitos dos grupos raciais e étnicos discriminados, com ênfase na população negra. 

É indiscutível o aumento do acesso da população negra aos bens e serviços públicos, mas os indicadores são muitos e inequívocos a demonstrar que a população negra está em desvantagem em relação à população branca e que refletem as diferenças na qualidade de vida dessa população tem a ver entre outras, com o analfabetismo, o acesso à saúde, ao desemprego, à remuneração no emprego, ao trabalho infantil, à moradia, ao acesso ao terceiro grau. 

Com efeito, o Índice de Desenvolvimento Humano apontou em 2000 o IDH dos brancos 0,796 e dos negros 0,680, para um IDH do Brasil de 0,742. Segundo dados do Atlas Racial Brasileiro, desde o início da década de 90, a proporção de negros que vivem abaixo da linha de pobreza permanece bem superior à de brancos. No pior ano para os brancos (1993), 32,94% deles estavam abaixo da linha de pobreza (renda inferior a R$ 75,50 por mês); o melhor ano foi 1986, quando 17,24% dos brasileiros de cor branca eram pobres. Esse foi também o melhor ano para os negros, quando 40,63% deles estavam abaixo da linha da pobreza; no pior resultado do período (1993), 62,06% dos negros estavam em situação de pobreza.

Considerando as relações de trabalho, destaca a Organização Internacional do Trabalho - OIT no Suplemento Nacional Brasil que acompanha o Relatório Global sobre os Direitos e Princípios Fundamentais no Trabalho, publicado no ano de 2006 que “Os rendimentos das mulheres e dos negros continuam sendo expressivamente inferiores aos dos homens brancos, embora a diferença tenha diminuído ao longo dos últimos anos. A mediana dos rendimentos mostra o nível de remuneração dos 50% mais pobres no mercado de trabalho e demonstra que as mulheres negras recebem cerca de 50% dos rendimentos dos homens brancos. “A diminuição da diferença no rendimento dos mais pobres no mercado de trabalho deve-se tanto à perda de 11,6% dos homens brancos, como pela trajetória de melhoria da remuneração das mulheres negras, que cresceu expressivamente (41,4%) entre 1995 e 2005. Os homens negros e as mulheres brancas também aumentaram seu patamar de rendimentos, com elevação de 4,7% e 6,0%, respectivamente. E finalmente que “Este indicador positivo para negros e mulheres deve-se tanto à recuperação do poder de compra do salário mínimo - que foi 97% desde 1995 -, como pela formalização dos postos de trabalho, ambos com impacto expressivo sobre a remuneração dos mais pobres, que são majoritariamente mulheres e negros”. 

Na Segurança Pública, um estudo feito pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade), indica que as mortes causadas por homicídios (assassinatos) são mais freqüentes entre os homens negros na faixa de 10 a 24 anos do que entre os brancos no estado de São Paulo. Enquanto ocorrem 60,5 óbitos por cada 100 mil homens no caso dos brancos, essa proporção sobe para quase o dobro entre os negros: 120 mortes para cada 100 mil homens. A Seade baseou o estudo sobre assassinatos em declarações de óbitos emitidas no período de 2003 a 2005. Essas declarações mostram que o índice de mortalidade por causas externas (homicídios, acidentes, suicídios) é maior entre os negros.

Portanto, embora seja inequívoco compromisso assumido pelo Governo Federal com a implementação de políticas públicas capazes de promover a redução da desigualdade entre brasileiros afrodescendentes e, brasileiros brancos, caminhando para a construção de um país democrático, livre, economicamente eficiente e socialmente justo, ainda é fato a disparidade entre negros e brancos brasileiros, atestada por estudos científicos e indicadores sociais, elaborados por institutos de pesquisas nacionais e internacionais, ainda há muito a fazer. 

1.2 – Marco Institucional

A SEPPIR/PR tem por marco regulatório: 

· Decreto 4886/03 - Institui a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR), 
· Decreto 4885/03 -Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial
· Decreto 4.887/03 - Define procedimentos para a regularização fundiária (reconhecimento, demarcação e titulação) das áreas quilombolas; e o 

· Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Planapir) – (em fase final de elaboração) – Resultado da realização da I Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial, organizada pela SEPPIR/PR e conjuntamente com o CNPIR, sendo o momento em que Governo Federal, pela primeira vez na história do país, o convocou a sociedade civil para discutir e sugerir políticas relacionadas às desigualdades étnico-raciais que envolvem negros, indígenas, ciganos, árabes, árabe-palestinos e judeus. Com o tema “Estado e Sociedade Promovendo a Igualdade Racial”, a I Conapir envolveu mais de 90.000 pessoas, governos estaduais e municipais; poderes legislativo e judiciário; instituições públicas e privadas e mobilizou 1.332 municípios, cerca de 25% da totalidade municípios brasileiros. Reuniram-se, em Brasília, de 30 de junho a 2 de julho, 1.019 delegados dos 26 estados da federação e do Distrito Federal e aprovaram 1.008 propostas que foram a base para a elaboração deste Plano. São diretrizes do Plano Nacional : Promoção da Igualdade Racial, da Democracia e da Cidadania; Promover o respeito à diversidade cultural, religiosa e étnico-racial; Incorporar a Segurança Pública no conjunto de instrumentos de promoção da Igualdade Racial – adoção de medidas e políticas públicas específicas e articuladas em distintas áreas temáticas; Fortalecer as relações internacionais para promoção da Igualdade Racial, da Democracia e da Cidadania. 

E como Eixos de Ação, sintetizadores e integradores, desdobrados em Estratégias Prioritárias, pactuadas no contexto do PPA 2004/07 e outras a serem no PPA 2008-11: 

Quilombos e Outras Comunidades Tradicionais

· Programa Brasil Quilombola;

· Comunidades de Terreiro;

· Comunidades Indígenas e Ciganas;  

· Segurança Alimentar e Nutricional

Políticas de Ações Afirmativas: 

· Educação e Cidadania;

· Desenvolvimento, Trabalho  e Renda;

· Saúde e Qualidade de Vida;

· Cultura, Organização  e Diversidade; e 

Relações Internacionais. 

1.3 – Inserção na Política Federativa e Gestão Participativa 

Ainda na perspectiva da análise da situação, passamos a demonstrar, sinteticamente, os instrumentos da Seppir para a descentralização da política da igualdade racial e promoção da gestão participativa e democrática.  

Inserção na Política Federativa :

Considerando que a SEPPIR/PR não é dotada de estrutura descentralizada no formato de escritórios, regionais, delegacias ou superintendências. A descentralização da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial vem sendo operada, desde outubro de 2003, pelo Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial – Fipir, concebido em outubro de 2003, constituído mediante convite formal a todos os Governos Estaduais, Municipal e Distrital para assinatura de Termo de Adesão, no qual manifestavam interesse e compromisso com a execução de políticas de promoção da igualdade racial. Atualmente, o Fipir conta com 490 Governos Municipais e 24 Governos Estaduais e o Distrito Federal, sendo que destes 185 com órgãos executivos.

O FIPIR, enquanto espaço que congrega um conjunto de estados e municípios com estruturas  específicas voltadas a execução de políticas de promoção da igualdade racial é o instrumento estratégico para garantir o partilhamento e responsabilidade entre os entes federados, a partir de marcos comuns e definição de papéis, para garantir  maior factibilidade a implementação da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial e do Plano Nacional de Promoção de Promoção de Igualdade Racial.

Participação e Controle Social :

A Gestão Participativa é o controle social da política de promoção da igualdade racial é executada, principalmente, através do Conselho Nacional – CNPIR., órgão colegiado de caráter consultivo, composto por 17 ministérios, 20 representações da sociedade civil organizada, entre negros, indígenas, ciganos, palestinos e judeus, cuja finalidade é propor políticas de promoção da igualdade racial com ênfase à população negra e outros segmentos étnicos, a fim de combater o racismo e a discriminação racial. 

Ainda, em termos de Gestão Participativa é importante considerar a realização, em 2005,  da 1ª Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial – I CONAPIR, cujo tema foi o ‘‘Estado e Sociedade Promovendo a Igualdade Racial’’. Como resultados da I CONAPIR, destacamos :  a.) Mobilização de 95.573 pessoas, sendo 92.750 participantes nas etapas estaduais  e 2.823 na conferência nacional; b.) Definição de 1.085 propostas de políticas públicas ; c.) convênios com governos estaduais para elaboração de Planos Estaduais de Promoção da Igualdade Racial  (Maranhão, Acre, Bahia, Paraíba, Ceará, Rio Grande do Norte, Piauí, Pernambuco, Goiás e Distrito Federal). 

1.4 – Ações Governamentais  

Na perspectiva de estabelecermos a relação entre a atual etapa da Gestão da Política da Igualdade Racial, implementada pela Seppir e, os resultados esperados com este Projeto,  descrevemos, de maneira sintética, algumas ações implementadas, alinhadas sempre, com a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial e os fundamentos e diretrizes do Plano Brasil de Todos: Participação e Inclusão.

Políticas públicas e ações desenvolvidas na gestão de 2003/2006 :

Programa Brasil Quilombola – PBQ – instituído em 12 de março de 2004 enquanto política de Estado para as áreas de remanescentes de quilombos, com a SEPPIR/PR assumindo a 
coordenação geral, planejamento, implementação e monitoramento, sendo a coordenação operada por meio de um Comitê Gestor composto pelo MDA/Incra; o MinC/FCP; o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e a Casa Civil da Presidência da República e, tendo por objetivo o fomento ao desenvolvimento local, a capacitação de agentes representativos; 
o apoio ao desenvolvimento sustentável ; o pagamento das indenizações de terras demarcadas e tituladas e o reconhecimento, demarcação e titulação de terras.

Comunidades Tradicionais
Comunidade de Terreiro - vinculação à Política Nacional de Saúde da População Negra (qualidade de vida e direitos sexuais e reprodutivos); vinculação à Política Nacional de Segurança Alimentar com distribuição de 2.304.637 quilos em 103.699 cestas para 19.750 famílias de 18 estados; produção de materiais didáticos no projeto A Cor da Cultura e Registro da história oral de terreiros tradicionais – Ilê Omolu Oxum e Bate Folha; 1º Seminário de Políticas para Comunidades de Terreiro; Atos públicos, oficinas e monitoramento de processos judiciais para coibir a intolerância religiosa, destacando-se o apoio a “Campanha em defesa da liberdade de crença e contra a intolerância religiosa”. 

Povos Indígenas - Termos de Cooperação e Convênios com os governos estaduais do Acre e Roraima e prefeituras de Bertioga (SP), Barra do Garça (MT) e Aragarca (GO) para valorização dos povos indígenas por meio da cultura, educação, saúde, meio ambiente e desenvolvimento sustentável; Apoio à realização dos Jogos Indígenas e  Credenciamento de duas rádios comunitárias junto ao Ministério das Comunicações.;

Comunidade Cigana -Formação de GT Cultural Cigano para incorporação das propostas apresentadas na Audiência Cigana, no processo da 1ª Conapir, como formulação de um cartão de saúde da etnia cigana; Decreto presidencial, em 2006, que institui o Dia Nacional do Cigano em 24 de Maio; Elaboração de Cartilha de Direitos da Cidadania Cigana (SEDH); Aporte de R$ 400 mil para ações de desenvolvimento sustentável e capacitação de ciganos para atuação nos espaços de políticas públicas.

Segurança Alimentar e Nutricional  : Inserção da Seppir e do Movimento Negro e Indígena no Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; promoção do “Dia Mundial da Alimentação” em comunidade quilombola no Recôncavo Baiano, fomentando a identidade afro-brasileira na tradição religiosa e cultura africana; apoio na realização do I e II Seminário de Segurança Alimentar e Nutricional das Populações Negras; fomento do recorte racial mediante reserva de vagas para negros, comunidades de terreiros e quilombolas na  3ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em 2007.

Educação e Cidadania : Fomento à implementação da Lei 10.639/03 através da realização de seminários, fóruns de debates, cursos de formação de educadores e gestores (inclusive de pós-graduação), produção de material didático, especialmente no projeto A Cor da Cultura (audiovisuais, kits pedagógicos e formação de professores); Formação de professores da rede escolar sobre diversidade (gênero, raça  e orientação sexual); Censo escolar: Mostre sua raça, declare sua cor; ProUni – mais de 200 mil alunos contemplados com bolsas parciais e integrais, deste cerca de 83 mil negros; Estímulo à organização de estudantes e pesquisadores: fortalecimento dos Núcleos de Estudos Afro-brasileiros e bolsas de iniciação científica a egressos pelo sistema de cotas (programa Afroatitude).

Desenvolvimento, Trabalho e Geração de Renda : Programa de Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça, Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego (GRPE): capacitação de gestores públicos e atores sociais; Inserção e participação na comissão Tripartite de Igualdade de Oportunidades e Tratamento de Gênero e Raça no Trabalho, coordenada pelo Ministério do Trabalho, tendo por objetivo a adoção de políticas de diversidade em empresas com envolvimento de representações de trabalhadores; Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego: qualificação de 60,5 mil jovens (40% de negros), com inserção de 20,4 mil no mercado de trabalho; Programa Nacional de Qualificação: financiamento de ações de qualificação às populações mais vulneráveis pela discriminação; fomento ao empreendedorismo  e geração de trabalho e renda, ressalta-se o Plano Trabalho Doméstico Cidadão; Campanha da Diversidade: articulação com empresas que possuem programas de ações afirmativas e diversidade para mobilização de diferentes setores produtivos visando a contratação de trabalhadores negros, mulheres, entre outros discriminados no mercado de trabalho.

Saúde e qualidade de vida : Formulação e monitoramento da implantação da Política Nacional de Saúde da População Negra; Pacto para Redução da Mortalidade Materna e Neonatal; Atenção a Pessoas com Doença Falciforme e outras hemoglobinopatias; Programa de Combate ao Racismo Institucional no SUS; Campanha de Combate à Aids e ao Racismo ; Apoio a iniciativas da sociedade civil: estruturação da Rede Eras – Eqüidade Racial em Saúde.

Cultura e Diversidade : Campanhas e afirmação de identidades - Ação Afirmativa, atitude positiva; Fim da Violência contra as Mulheres: Campanha 16 dias de Ativismo; Valorização da cultura negra: “Projeto Identidade e Resistência – 90 anos de Arte de Abdias do Nascimento”; Museu Afro Brasil; TV da Gente; Movimento Afro Pop Brasileiro; Fórum Amazônia Negra; Gestão Corporativa e ação Cultural; Formação e visibilidade de Artistas Negros; Documentação, Estudos e Pesquisas; Olhares Cruzados (fotografias Brasil e países africanos); Clubes e Sociedades Negras; Prêmio Hutz; Prêmio Educar para a Igualdade Racial; Samba, carnaval e organização social: Samba Patrimônio da Humanidade e Igualdade Racial no Carnaval; Datas alusivas à igualdade racial: 13 de Maio e 20 de Novembro; Dia do Índio; Dia do Cigano; Dia Latino Americano e Caribenho das Mulheres Negras.
Relações Internacionais : Aporte ao Programa “Bolsa-Prêmio de Vocação para a Diplomacia”; Conferências Internacionais: Conferência de Intelectuais da África e da Diáspora (2004/Dakar) e (2006/Brasil); Conferência Regional das Américas Sobre os Avanços e Desafios para o Plano de Ação Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Intolerâncias Correlatas, realização (2006/ Brasil); Aporte Financeiro para a Relatoria Afrodescendente vinculada a CIDH da Organização dos Estados Americanos (OEA); Apresentação e articulação junto à OEA e à Organização das Nações Unidas da Convenção Interamericana contra Todas as Formas de Discriminação Racial; Inserção no Grupo de Trabalho sobre Raça e Desigualdades junto ao Grupo de Altas Autoridades em Direitos Humanos do Mercosul; Monitoramento da Agenda da Conferência de Durban/2001 junto ao Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU; Relatórios bianuais ao Comitê CERD (monitoramento à Convenção Internacional contra Todas as Formas de Discriminação Racial); Aporte financeiro ao Programa “Bolsa-Prêmio de Vocação para a Diplomacia”; Inserção no processo organizativo da Conferência de Intelectuais das África e da Diáspora (2004/Dakar) e (2006/Brasil) e a realização da Conferência Regional das Américas Sobre os Avanços e Desafios para o Plano de Ação Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Intolerâncias Correlatas, realização (2006/ Brasil);

Entre os eixos prioritários do Planejamento da Seppir para essa segunda gestão da Política de Igualdade Racial (2007/2010), destacamos, a incorporação da Segurança Pública no conjunto de instrumentos de promoção da Igualdade Racial e o fortalecimento das relações internacionais para promoção da Igualdade Racial, que passam a integrar a resultados esperados com o Prodoc, tendo em vista a comprovada experiência do PNUD no apoio ao desenvolvimento de iniciativas Governamentais na esfera da Política Nacional de Segurança Pública e nas Relações Internacionais.

Considerando os três anos de existência da Seppir/PR que se traduzem em algumas conquistas e apontam para a institucionalização de novos caminhos na instituição de um Brasil para Todos, justificamos a importância do Projeto em tela, incontestavelmente necessário para contribuir para a continuidade do processo inclusão social de uma parte importante de população negra.

Os trabalhos a serem desenvolvidos estarão orientados para áreas rurais e urbanas, em especial para a elaboração e implementação de uma carteira de projetos, com a gestão realizada por um Núcleo de Gerenciamento dos recursos e atividades previstas no Projeto a ser criado na SEPPIR/PR.

1.5 – Beneficiários 
Interno  
Várias ações previstas no presente projeto importarão na construção de capacidades da equipe da Seppir para a realização de ações previstas no projeto como por exemplo capacitação para monitoramento e avaliação de ações do projeto. 

Externo   
Externamente, o projeto tem como beneficiários diretos, lideranças e responsáveis pela implantação dos projetos, selecionados nas comunidades negras rurais e urbanas para serem capacitados com foco em elaboração de perfis e/ou projetos executivos (carteira de projetos) para captação de recursos a serem obtidos por meio de Incentivos de Recursos de Doação, garantindo, assim, a permanência dos benefícios na população destinatária, uma vez que o Projeto finalize.

Ainda como beneficiários externos estarão contemplados os governos que integram o Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial – FIPIR (composto por 490 Governos Municipais e 24 Governos Estaduais e o Distrito Federal), destes, destacados os governos que aderiram as resoluções 8 e 9 do MEC, que mantém órgãos executivos e os que possuam comunidades quilombolas e, ainda o  Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial – CNPIR.

Importante considerar, ainda entre os beneficiários externos, todos os agentes públicos e lideranças sociais a serem envolvidas no processo de formação e capacitação e, principalmente população brasileira na medida em que as políticas públicas direta ou indiretamente tratadas na projeto serão aperfeiçoadas, com vistas a sua inclusão.

No Projeto, a participação da comunidade, além de estratégica é considerada uma prática social. Daí a necessidade que as comunidades negras estejam organizadas para atuar. Essa participação significa que todas as propostas e ações serão discutidas e validadas com as comunidades a serem beneficiadas, e que elas participarão ativamente na formulação, execução, monitoramento e avaliação das atividades programadas, capacitando-as na própria ação. Converter-se-ão, assim, em atores sociais protagonistas de seu próprio desenvolvimento e dos seus direitos como cidadão, consciente e autônomo, de maneira a assegurar a sustentabilidade financeira, organizacional, ambiental e dos resultados esperados.

 1.6 Cooperação técnica com a Organização das Nações Unidas / Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
O PNUD vem apoiando e patrocinando projetos na área racial desde o período que antecedeu a III Conferência contra o Racismo, quando em 2001, através do projeto BRA/01/013 - Combate ao Racismo e Superação das Desigualdades Raciais elaborado em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) financiou estudos para a constituição de banco de dados e na elaboração de diagnósticos sobre as desigualdades raciais no Brasil. A partir de então, tem trabalhado em parceria com organizações governamentais e não governamentais, em projetos de fortalecimento institucional de órgãos governamentais cuja finalidade se insere no campo das políticas públicas para a população negra. 

Em 2003 assinou o projeto BRA/03/021 - Mulheres Negras Participando na Formulação de Políticas de Igualdade Racial e de Gênero com o objetivo de qualificar lideranças negras e organizações, em especial as mulheres, e possibilitar sua participação ativa na formulação, negociação e monitoramento de diferentes políticas e ações voltadas para a superação das desigualdades no Brasil, citando-se em especial a desigualdade racial e de gênero.

Em 2004 foi elaborado em parceria e com apoio financeiro do Ministério do Governo Britânico para o Desenvolvimento Internacional – DFID, o Programa de Combate ao Racismo Institucional  BRA/04/062 cujo objetivo era fortalecer a capacidade do setor público  na identificação e prevenção  do racismo institucional e a participação das organizações da sociedade civil no debate sobre políticas públicas racialmente eqüitativas.

Ainda em 2004 foi assinado o projeto NEX BRA/04/063 - Gestão Pública e Diálogo Social para a Igualdade de Gênero e Raça, fruto da parceria PNUD, a Organização Internacional do Trabalho - OIT e SEPPIR com vistas ao fortalecimento da capacidade institucional da SEPPIR para elaborar, promover, acompanhar e garantir a implementação de uma política nacional de promoção da igualdade racial, com atenção especial para a situação das mulheres negras e para as questões de emprego e ocupação.

No ano de 2006 foi assinado o projeto BRA/06/013 - Projeto de Apoio à Promoção da Igualdade Racial por meio de Incentivos de Recursos de Doação, em parceria com a SEPPIR, com o propósito de apoiar a equipe desta secretaria e seus parceiros na elaboração e monitoramento de projetos, captação e gestão de recursos financeiros de doação. 

Na dimensão da atuação do PNUD na área de gestão de conhecimento, no ano de 2005, foi lançado o Atlas Racial Brasileiro, um banco de dados eletrônico que reúne uma ampla série de indicadores sobre as condições socioeconômicas da população afrodescendente. O Atlas Racial tem como propósito disponibilizar para a toda a sociedade, academia, formuladores de políticas públicas, estudantes uma base de dados democrática que pudesse traçar um retrato da realidade da população brasileira, particularmente dos negros e negras e com isso propiciar o desenho de políticas públicas para a redução das desigualdades raciais e sócias no país.

Em 2005 lançou o Relatório de Desenvolvimento Humano, que abordou a temática do racismo, da violência urbana e da pobreza. O relatório analisa as desigualdades raciais áreas como renda, educação, saúde, emprego, habitação e violência, e conclui que os negros estão em situação pior em todos os indicadores. O estudo aborda ainda os mitos raciais surgidos ao longo da história brasileira — como o racismo científico e a democracia racial —, a história e os desafios do movimento negro no país e a pobreza política a que a população negra está submetida.

Finalmente, o PNUD tem buscado exercer um papel de articulação no conjunto dos organismos da ONU e das demais agências de cooperação, no sentido de incentivar os parceiros governamentais a trabalhar com a transversalidade de gênero e raça, tanto nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, quanto no Índice de Desenvolvimento Humano. 

A contribuição específica do PNUD para o desenvolvimento de cada um dos resultados previstos no documento de projeto está detalhada na estratégia geral do presente documento.

2. OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO
 

O fortalecimento da SEPPIR é fundamental para integrar as ações de promoção da igualdade e combate à discriminação, focalizando as políticas publicas e monitorando o cumprimento dos acordos internacionais. A articulação deste organismo é extremamente necessária para a integração de uma conscientização ao tema nas diversas áreas do governo que se venha a refletir concretamente em políticas federais cada vez mais eqüitativas. 

Este projeto pretende estruturar as áreas temáticas da Secretaria, e fortalecer a atuação de seus funcionários para atender as demandas que forem surgindo dentro desse marco institucional.  Dentre outras será realizado, o mapeamento das comunidades tradicionais sob o mandato da SEPPIR, a elaboração de bases de dados e criação de sistemas de gerenciamento referentes a essas comunidades, a qualificação de políticas de segurança publica para combater a violência perpetrada contra jovens negros e a concepção de uma estratégia que vise a geração de emprego para este último grupo. Através destas ações a SEPPIR ampliará a sua capacidade articuladora e promotora da igualdade racial a nível federal, servindo como exemplo para as suas consortes estaduais e municipais.

Desta forma o objetivo geral deste projeto é fortalecer institucionalmente a SEPPIR, por meio da capacitação de seus funcionários e a estruturação das suas áreas temáticas e o planejamento de ações que visem efetivamente a promoção da igualdade racial a nível federal. 

PRIMEIRA PARTE B – ESTRATÉGIA

3. ESTRATÉGIAS

 

3.1. Estratégias Gerais do Projeto

Para alcançar a finalidade proposta pelo objetivo geral, o projeto foi organizado em quatro eixos principais que correspondem aos resultados do projeto e que decorrerão ao longo de curso, paralelamente. Estes são: 

1. 
Parceiros da Seppir capacitados em gerenciamento de projetos;

2. 
Mecanismos nacionais e internacionais de promoção da igualdade étnico-racial fortalecidos e disseminados;

3. 
Fortalecimento das ações temáticas da SEPPIR;

4. 
Gestão eficiente do projeto.

O primeiro grande resultado do projeto busca institucionalizar uma metodologia de elaboração e gestão de projetos, através da realização de um compreensivo Guia Instrucional sobre o tema e sucessivamente capacitar os seus funcionários e principais parceiros nas metodologias desenvolvidas. Devido à sólida experiência na área, o PNUD poderá facilitará e acompanhar a produção destes guias instrucionais, contribuindo com metodologias, instrumentos de diagnóstico, de monitoramento, avaliação, já desenvolvidos e testados em projetos de cooperação técnica. Espera-se que desta forma seja criada dentro da secretaria uma cultura de sistematização processual, mas que ao mesmo tempo seja instigada uma cultura de flexibilidade e aperfeiçoamento metodológico, para melhor responder às demandas emergentes.

O segundo resultado enfoca no monitoramento do cumprimento dos mecanismos nacionais e internacionais de promoção da igualdade étnico-racial no Brasil. Este eixo irá conduzir ações que promovam a igualdade étnico-racial dentro dos parâmetros acordados nos mecanismos de proteção de direitos humanos da Organização das Nações Unidas e da Organização dos Estados Americanos. Paralelamente serão realizadas ações de promoção dos resultados do Estudo "Ordem Jurídica e Igualdade Étnico-racial", de forma a criar uma conscientização para esta temática, dentro dos diversos órgãos do poder judicial no Brasil.  Nesse resultado, a rede de especialistas do PNUD será essencial para a seleção de especialistas nacionais e internacionais que atuarão na elaboração de subsídios (pareceres, estudos, relatórios) que contribuam para o debate público regional relacionado à aprovação do ante-projeto da convenção racial inter-americana e os trabalhos desenvolvidos pela Relatoria de Afro-descentes.  O PNUD, como agência temática das Nações Unidas no país, tem ainda o papel de apoiar o estado no cumprimento das recomendações dos órgãos de tratado da ONU, considerando que a implementação das recomendações é fundamental para a melhoria do desenvolvimento humano no país.

De forma a fortalecer substantivamente as ações temáticas da Secretaria, o terceiro resultado irá enfocar primeiramente no mapeamento das comunidades de terreiros e de etnia cigana e em dar continuidade ao mapeamento das comunidades quilombolas, que está sendo construído em parceria com o Ministério da Justiça e Casa Civil da Presidência da República. Esses dados serão em seguida sistematizados e organizados numa base de dados informatizada que servirá como uma ferramenta de gerenciamento e planejamento da Secretaria, a ser disponibilizada a todos os Ministérios e Secretarias Especiais do Governo Federal com vistas a ser elemento orientador de políticas públicas. Destacamos que este eixo do projeto irá também, em articulação com instituições da área de segurança pública,  apoiar o fortalecimento de políticas nacionais de segurança pública através da produção de pesquisas e estudos. O projeto irá também, em parceria com órgãos setoriais relacionados ao tema, estimular o fortalecimento de iniciativas voltadas à geração de emprego e renda, com foco no público-alvo da Seppir, identificando experiências bem sucedidas e estabelecendo parcerias para auxiliar a sua replicação. Da mesma forma o projeto apoiará, em parceria com a Secretaria Nacional de Juventude, a elaboração de políticas públicas relacionadas ao tema de inclusão social da juventude negra, acompanhada de pesquisas, estudos e campanhas para efetiva implantação dessas políticas no mercado de trabalho. Adicionalmente este eixo irá ainda fomentar e apoiar, em parceria com a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, o monitoramento e avaliação de gênero e raça nas políticas públicas e ainda apoiará a implementação das mesmas em cidades ou estados pilotos. Como grande parte das ações desse produto serão realizadas em parceria com outras instituições governamentais temáticas, o PNUD atuará como facilitador dessa articulação, evitando sobreposições e favorecendo a otimização de esforços. É importante mencionar ainda a experiência acumulada pelo organismo internacional nas áreas mencionadas acima, contando com sólidos projetos de cooperação técnica nas áreas listadas: segurança pública, juventude e desenvolvimento local.

Por fim, o quarto resultado compreende tudo o que está relacionado à realização de uma gestão de qualidade do projeto de cooperação técnica, incluindo o estabelecimento de um sistema de monitoramento e a realização de avaliações de processo e de resultado de todos os componentes do projeto. 

Particularmente no caso da Seppir, o PNUD se empenhará em realizar um monitoramento diferenciado do presente projeto, com objetivo de transferir conhecimento técnico sobre o assunto para a equipe da Seppir que se responsabilizará pelo gerenciamento da execução a fim de assegurar uma execução expedita e qualitativa do plano de trabalho do projeto.

3.2. Estratégias Específicas

 
Resultado 1: Parceiros da Seppir capacitados em gerenciamento de projetos;

1.1 Guias instrucionais sobre instrumentos gerenciais publicado e disseminado


No sentido de fortalecer a capacidade dos servidores da Secretaria em elaborar e gerenciar projetos será publicado e disseminado um guia de capacitação dos servidores com foco em: gestão financeira e orçamentária, monitoramento de processos e resultados e avaliação e prestação de contas.  O guia será distribuído entre os principais parceiros da SEPPIR, disseminado as boas práticas metodológicas, e otimizando o trabalho resultante de suas parcerias. 

1.2. Equipe SEPPIR e representantes do CNPIR e FIPIR e outros parceiros da SEPPIR capacitados em gestão de projetos


Com base nas metodologias criadas será também implementado o plano de capacitação dos servidores, que deverá ser estendido aos gestores e servidores públicos municipais e estaduais que integram o FIPIR com foco nos que aderiram às resoluções 8 e 9 do MEC, os municípios que possuam comunidades quilombolas e os conselheiros da sociedade civil no CNPIR,  em gestão de projetos através do guia instrucional. 

Resultado 2. Mecanismos nacionais e internacionais de promoção da igualdade étnico-racial fortalecidos e disseminados

2.1 Igualdade étnico-racial através dos mecanismos e instrumentos de proteção dos Direitos Humanos promovida no âmbito da OEA


Mediante a necessidade de promover e acompanhar os mecanismos e instrumentos de proteção dos Direitos Humanos da OEA, o projeto prestará assessoria técnica para acompanhamento do processo de aprovação do anteprojeto da Convenção Interamericana sobre Racismo e toda forma de Discriminação e Intolerância no âmbito da OEA. Neste sentido serão apoiadas a realização de seminários regionais para debater sobre o processo de elaboração do anteprojeto. Igualmente esta assessoria irá acompanhar os trabalhos desenvolvidos a partir do Relatório Especial sobre os Direitos dos Afro-descendentes da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e também a implementação das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos relativos a casos de violações aos direitos humanos envolvendo a questão racial. Serão também produzidos documentos para subsidiar os debates das sessões do Grupo de Trabalho da Comissão dos Assuntos Jurídicos e políticos da OEA.

2.2 Igualdade étnico-racial através dos mecanismos e instrumentos de proteção dos Direitos Humanos promovida no âmbito da ONU.


Da mesma forma, perante a necessidade de acompanhar o trabalho de direitos humanos desenvolvido pela ONU, o projeto apoiará a representação e participação da Secretaria nos fóruns de direitos humanos internacionais. Será também realizado um levantamento de dados e informações para subsidiar a produção de relatórios de governo para os organismos de supervisão de direitos humanos da ONU. E apoiará a realização de seminários regionais de seguimento da Conferência regional das América no tema.

2.3  Igualdade étnico-racial promovida no ordenamento jurídico brasileiro.


O estudo "Ordem Jurídica e Igualdade Étnico-racial", já publicado, deverá ser promovido entre profissionais da área jurídica, através da ampliação da sua edição e da execução de uma estratégia de ampla distribuição entre esses profissionais. Paralelamente, esta deverá ser acompanhada por um ciclo de seminários de nacionais e regionais para difusão e debate dos resultados do estudo. 

Resultado 3. Fortalecimento das ações temáticas da SEPPIR

3.1 Mapeamento e identificação de comunidades quilombolas, terreiros e populações ciganas concebida


A notória falta de conhecimento sobre a localização, composição e características socioeconômicas destas comunidades advêm do seu usual isolamento em lugares remotos e sua grande dispersão por todo território nacional. A escassez de dados sobre estas comunidades dificulta o tanto o planejamento estratégico de políticas e ações afirmativas, e também da inclusão destas populações como beneficiárias dos programas e projetos gerais do governo. Será então realizado um inventário das comunidades de terreiros e povos de cultura cigana existentes no Brasil, com identificação dos subgrupos étnicos, e será dada continuidade ao processo de identificação das comunidades quilombolas.  Posteriormente, será feito um monitoramento e avaliação das ações desenvolvidas junto às comunidades quilombolas, de terreiros e de etnia Cigana, fortalecendo o Programa Pacote da Cidadania. 

3.2 Ferramentas e procedimentos de tecnologia da informação gerencial desenvolvidos e implementados


As informações recolhidas no produto anterior serão neste produto sistematizadas e organizadas numa base de dados eletrônica, facilitando a sua consulta e se disponibilizando nacionalmente aos gestores públicos e analistas de políticas públicas com recorte-étnico racial.  Esta base de dados deverá ser disponibilizada em CD e poderá ser baixada da página da SEPPIR na internet. 

3.3 Políticas de Segurança Publica para a população negra qualificadas


As alarmantes estimativas sobre a violência perpetrada contra a população negra no Brasil, e particularmente contra os jovens negros do sexo masculino, revelam a necessidade de melhor integrar esta temática nas políticas de segurança pública nacionais. Desta forma o projeto, em articulação com as instituições da área de segurança pública e os Estados e Municípios que integram o Fórum Intergovernamental de Promoção da Igualdade Racial – FIPIR., propõe elaborar uma série de estudos e pesquisas sobre segurança pública com recorte étnico-racial e uma compilação sistematizada de informações sobre a violência racial no país.  Todos estes documentos produzidos deverão ainda ser publicados e divulgados, dentro do âmbito do projeto, para assegurar um maior impacto nos organismos governamentais relevantes e na sociedade em geral. Paralelamente estas ações serão acompanhadas por uma estratégia de sensibilização da comunidade para a prevenção da violência urbana e doméstica contra a população negra, para a qual será produzido material conceitual com base nos estudos e pesquisas efetuados.

3.4 Proposta de ações para a geração de emprego e renda, com foco no público-alvo da SEPPIR,  visando o desenvolvimento local elaborada em parcerias com órgãos setoriais do governo federal relacionados ao tema


Aplicando uma abordagem mais integrada à problemática da discriminação racial, situando-a como um fenômeno de ocorrência elevada em populações expostas a grandes índices de vulnerabilidade sócio-econômica, o projeto, em parceria com instituições públicas setoriais relacionadas ao tema, irá identificar experiências de sucesso na geração de emprego e renda que possam contribuir para o desenvolvimento localizado e aumento da auto-estima de comunidades de baixa renda, sejam estas rurais ou urbanas.  O projeto apoiará ainda a replicação das experiências identificadas de empreendorismo/economia solidária. Equipes e instituições territoriais serão capacitadas para atuar nas comunidades para identificar oportunidades e organizar os atores locais a se mobilizarem para diversificar as suas atividades econômicas, através de sistemas produtivos inovadores. O projeto irá ainda elaborar, em articulação com as instituições parceiras (Ministério do Trabalho, Secretaria Nacional da Juventude, Ministério da Integração, Ministério de Desenvolvimento Social, Ministério do Desenvolvimento Agrário), estratégia para a integração destas iniciativas nas dinâmicas das economias territoriais, assegurando uma boa articulação de oferta e demanda, estimulando a criação de redes de pequenos negócios. 

3.5 Qualificação e fomento de políticas de inclusão social da Juventude negra, no mercado de trabalho, qualificadas e fomentadas em parceria com a Secretaria Nacional da Juventude


Tendo em conta, a exclusão social vivida pela maioria da juventude negra no Brasil e a dificuldade de acesso a serviços públicos de qualidade que permitam a qualificação necessária para o acesso a um emprego digno, o projeto empenhar-se-á a apoiar a elaboração e implementação de políticas de ações afirmativas, nomeadamente no campo da educação profissionalizante e do trabalho.  Estas propostas serão acompanhadas de uma estratégia de sensibilização sobre a importância da inclusão de jovens afro-descendentes no mercado de trabalho e também serão realizados estudos, pesquisas e seminários sobre o jovem negro no mercado de trabalho, com um posterior divulgação do material elaborado. 

3.6 Monitoramento e avaliação de gênero e raça nas políticas públicas fomentados e apoiados


De forma a fortalecer o papel cada vez mais significativo da Secretaria no monitoramento  das políticas públicas de promoção da igualdade racial no país, o projeto conduzirá uma série de estudos sobre o índice de desenvolvimento humano da população afro-brasileira, que será posteriormente discutida em seminários e publicados. Dessa forma, esse projeto partirá da metodologia e experiência-piloto de implementação realizadas no âmbito do projeto BRA/04/063 e, a partir da avaliação das deficiências e melhores práticas dessa primeira fase, elaborará, uma estratégia aprimorada de disseminação da metodologia em locais selecionados, incluindo o desenvolvimento de um sistema de monitoramento e avaliação das temáticas de gênero e raça nas políticas publicas de cidades ou estados pilotos. Esta estratégia desenvolvida em parceria pela SEPPIR, SEPM, PNUD e OIT, terá também o apoio do projeto para a sua implantação efetiva, nas cidades ou estados pilotos, com ênfase nos integrantes do Fórum Intergovernamental de promoção da  Igualdade Racial. A partir dessa segunda fase de implementação em cidades ou estados pilotos, a Seppir contará com todas as ferramentas para a implementação da metodologia nas demais localidades do país.

Resultado 4. Gestão eficiente do projeto

4.1 Projeto monitorado e avaliado

Apesar de sua reconhecida importância, o monitoramento e avaliação ainda não são práticas empregadas sistemática e universalmente nas Políticas Públicas implementadas no Brasil. Apesar de algumas avaliações já realizadas, a mesma afirmativa aplica-se ao tratar-se das Políticas Públicas de modernização da gestão e, particularmente de políticas de promoção da igualdade étnico-racial. O problema é especialmente importante nesta ultima área, dado o caráter inovador da maioria das novas, cuja implantação – na maioria das vezes – não está sendo acompanhada de um plano de monitoramento e registro de dados que possam facilitar sua futura avaliação. É notada, adicionalmente, a escassez de dados iniciais (baseline data) que possam facilitar uma comparação e análise de impactos à medida que a implementação da política avança. 

Nesse sentido, como o presente projeto agrega uma série de ações de fortalecimento institucional, a avaliação de seus resultados é fundamental para possibilitar uma melhor orientação na continuidade e ampliação das atividades aqui iniciadas e mesmo uma eventual correção de rumos, otimizando os impactos potenciais do projeto.
A implantação de um projeto inovador, com atuações em distintas áreas da Seppir, exige uma adequada estratégia de monitoramento. Ademais, para possibilitar a correta aferição de seus resultados, extraindo importantes lições para outras iniciativas semelhantes a serem implementadas no futuro, uma detalhada avaliação do projeto torna-se ferramenta fundamental. 

SEGUNDA PARTE – MATRIZ DE RESULTADOS E RECURSOS DO PROJETO

 


Vide Anexo I.

 

TERCEIRA PARTE - ARRANJOS DE IMPLEMENTAÇÃO: Papéis e responsabilidades institucionais

 

4.1 Da Agência Executora:

 – SEPPIR

 

A Coordenação da implementação das ações previstas neste documento de projeto caberá à Unidade Gestora do Projeto – UGP. O Diretor Nacional do Projeto é Secretária Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - a quem cabe a responsabilidade sobre as ações do Projeto perante a ABC e o PNUD - assessorado diretamente as unidades internas e superintendências da SEPPIR. 

Com base nos subsídios técnicos propiciados pela estrutura interna da SEPPIR, caberá à Unidade Gestora Projeto as seguintes atribuições:

 

1 – articular-se como PNUD, ABC/MRE, visando o desenvolvimento das atividades do projeto de cooperação técnica internacional;

2 – detalhar o plano de trabalho anualmente, estimar os recursos necessários à sua execução e informar ao PNUD para alimentar o processo de revisões mandatárias anuais;

3 – desenvolver procedimentos de repasse de recursos para os pagamentos previstos no PRODOC e suas revisões;

4 – detalhar as intervenções propostas no plano de trabalho do projeto de cooperação técnica, mediante a elaboração de termos de referência, especificações técnicas, em colaboração com o PNUD;

5 – apoiar a identificação de demandas por consultorias de curto, médio e longo prazos para prover assistência técnica às atividades previstas no PRODOC;

6 – identificar consultores, fornecedores e estabelecer critérios para a sua seleção, em colaboração com o PNUD;

7 – desenvolver e manter sistemas de informações gerenciais, estatísticas e documentais do Projeto;

8 – participar da elaboração de editais para compra de bens e serviços técnicos, e das comissões de análise das propostas em processos licitatórios das aquisições para a execução do Projeto;

9 – supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de bens e serviços adquiridos, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;

10 – responder pela gestão patrimonial dos bens adquiridos pelo Projeto;

11 – monitorar a implementação física e financeira do Projeto, elaborando relatórios de progresso de acordo com os modelos do PNUD e ABC;

12 – desenvolver, em conjunto com o PNUD, exercícios de avaliação de meio termo e final do Projeto de cooperação técnica;

13 – participar de reuniões tripartites anuais de monitoria e avaliação do Projeto;

14 – propor alterações/ revisões ao PNUD;

15 – responder a auditorias internas e externas do Projeto de cooperação técnica,mantendo arquivada a documentação necessária; e

16 – articular-se com o PNUD sobre assuntos pertinentes ao aspectos técnicos da implementação do Projeto.

 

 

4.2 Do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD

O PNUD cooperará com a SEPPIR desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  O PNUD ainda colocará a disposição da SEPPIR seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como de pagamento diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito do Projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar a equipe da UGP na execução dos produtos e atividades previstos neste Projeto. Nesse contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços:

1) Assistência no recrutamento de profissionais para atuar no Projeto;
2) Identificação e apoio às atividades de treinamento;
3) Apoio às atividades de aquisição de bens e serviços;
4) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;
5) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD; 
6) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento; e 
7) Acesso ao sistema de SAP, sistema corporativo, de monitoramento e gerenciamento de projetos. 

 

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima.  As regras e os procedimentos para contratação de serviços; aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD.  A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

 

O Projeto ora proposto poderá sofrer adequações sugeridas pela Diretora Nacional do Projeto, bem como pela Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo.  

 

Os recursos financeiros para tal assistência estão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinha (SBL) orçamentária identificada como 16.71, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

 

5. Monitoramento e Avaliação

 

O PNUD disponibiliza o Sistema de Acompanhamento de Projeto (SAP) que possibilita o monitoramento e acompanhamento físico-financeiro de projetos e assistências preparatórias.  A presente Cooperação Técnica será monitorada e acompanhada por esta ferramenta, no nível de resultados, pelo PNUD e demais órgãos envolvidos. As informações contidas no SAP também serão de grande valia para o trabalho de auditoria externa e interna do Projeto.  Tendo em vista que as informações sobre o desempenho do Projeto estarão automatizadas no SAP poderão facilmente ser disponibilizadas na Internet, imprimindo maior transparência ao Projeto, bem como ampliando a oportunidade de controle pela sociedade. 

Além do SAP, o monitoramento do Projeto se dará por intermédio da elaboração de: relatórios de progresso físico-financeiro, com informações quantitativas e descrição detalhada dos aspectos qualitativos do Projeto. Esses relatórios serão discutidos e apresentados nas reuniões tripartites programadas para junho de 2008 e 2009.

No que se refere à avaliação, o Projeto deverá contar com uma avaliação externa. Esta avaliação deverá observar as diretrizes que orientam a avaliação para os resultados e produtos do Projeto, buscando no seu desenho, processos de implementação, gestão, alocação e uso de insumos, bem como no contexto político, institucional e econômico do país ou regiões, os fatores explicativos de seu desempenho. A avaliação final está prevista para abril de 2009 e deverá observar as orientações dos atores envolvidos na implementação desse Projeto, SEPPIR, PNUD e ABC.

Cronograma de realização de reuniões tripartite e entrega de relatórios de progresso

	Ano/Mês
	jan
	fev
	mar
	abr
	mai
	jun
	jul
	ago
	set
	out
	nov
	dez

	2007
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	MON

	2008
	
	
	
	MON
	RP
	TPR
	
	
	
	
	
	MON

	2009
	
	
	
	AVA
	RP
	TPR
	
	
	
	
	
	


Legenda: 

RP - Relatório de Progresso; 

TPR - Reunião Tripartite; 

AVA - Realização da avaliação do projeto; 

MON – Visita de Monitoramento pela ABC e PNUD

6. Compartilhamento das lições do Projeto entre as partes envolvidas

O presente projeto envolve a atuação e participação de diversos setores da estrutura da SEPPIR juntamente com alguns de seus parceiros. Nesse contexto, a metodologia de gestão do projeto será baseada no gerenciamento democrático, envolvendo o compartilhamento de responsabilidades, definição conjunta de prioridades pelas diversas áreas da secretaria e monitoramento e avaliação dos resultados. Espera-se ainda que os avanços alcançados bem como as dificuldades de implementação sejam acompanhados ao longo da vigência do Projeto pelos diversos parceiros e atores sociais.  

Pela sua relevância e o caráter inovador das atividades previstas no documento de projeto, optou-se por inserir um componente específico para o monitoramento e avaliação do Projeto, de forma a permitir que suas lições sejam vivenciadas e aprendidas pelo conjunto das partes envolvidas.

Por fim, é importante destacar o interesse da SEPPIR em disponibilizar as metodologias desenvolvidas no âmbito deste projeto para outras secretarias e instituições similares, nos níveis federal, estadual e municipal, visando contribuir para a melhoria da gestão da Política de  Promoção da Igualdade Racial no Brasil.  Da mesma forma é do interesse da Secretaria disponibilizar as ferramentas e metodologias que serão desenvolvidas no âmbito do presente projeto para outros países da região americana e africana a fim de manter-se em harmonia e dar cumprimento à diretriz do governo federal de fomentar e apoiar a agenda de desenvolvimento dos países parceiros do Brasil. 

 7. Insumos

 

7.1 CONSULTORES PRODUTO (Linha Orçamentária 17.02/32.01/16.71):

A SEPPIR oferecerá como contrapartida recursos humanos de sua equipe técnica, que será coordenada pela Diretora e seu respectivo Coordenador, que também atuará como Aprovador no Sistema SAP no gerenciamento do conjunto de atividades e ações previstas no documento de projeto.  Para, além disso, a SEPPIR disponibilizará recursos de infra-estrutura e logística para apoiar a implementação do Projeto. 

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto nº 5.151, de 23/07/2004, e, com o Termo de Ajuste de Conduta – TAC - firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos.  Os referidos termos de referência deverão ser elaborados pela Seppir e posteriormente enviados ao PNUD e a ABC para serem anexados ao projeto.

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharam suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos objetivos constantes dos documentos de Projeto.

O projeto prevê, ao longo do período contemplado contratações de consultorias de pessoas físicas nas modalidades Produto, as quais serão destinadas à prestação de serviços conforme quadro a seguir:

Estimativa de contratação de consultores:

	Natureza da Consultoria
	Produto/ Prodoc
	Quantidade de Consultores
	Período previsto para a duração do contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (R$)
	Total US$

	1.1.2 Elaborar estratégia de disseminação do guia instrucional junto a outros parceiros
	1.1
	1
	3 meses
	5000
	5000

	1.2.1 Capacitação dos gestores e servidores públicos municipais e estaduais que integram o FIPIR com foco nos que aderiram as resoluções 8 e 9 do MEC, os que  possuam comunidades quilombolas e representantes do CNPIR em gestão de projetos através do Guia Instrucional.
	1.2
	1
	10 meses
	25000
	25000

	2.1.1 Elaboração de subsídios (relatórios, pareceres, estudos) para acompanhamento do processo de elaboração do anteprojeto da Convenção Interamericana sobre Racismo e toda forma de Discriminação e intolerância no âmbito OEA.
	2.1
	1
	6 meses
	17000
	17000

	2.1.2 Elaborar subsídios (relatórios, pareceres, estudos) para subsidiar o cumprimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos relativos a casos de violações aos direitos humanos envolvendo a questão racial.
	2.1
	1
	6 meses
	9000
	9000

	2.1.3 Organização e relatoria de 2 seminários regionais para avaliar e disseminar o processo de elaboração do anteprojeto da Convenção Interamericana sobre Racismo e toda forma de Discriminação e Intolerância.
	2.1
	1
	6 meses
	9000
	9000

	2.1.4 Elaborar subsídios (relatórios, pareceres, estudos) para o acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos pela Relatoria Especial sobre os Direitos dos Afro-descendentes da Comissão Interamericana de Direitos humanos.
	2.1
	1
	6 meses
	15000
	15000

	2.1.5 Produção de papers e relatórios para subsidiar os debates das sessões do grupo de Trabalho da OEA.
	2.1
	2
	2 meses
	5000
	10000

	2.2.1 Elaboração de estudos para levantamento de dados e informações para subsidiar a produção de relatórios de governo para os organismos de supervisão de direitos humanos da ONU.
	2.2
	2
	6 meses
	7500
	15000

	2.3.1 Organização e relatoria de 6 seminários, sendo 01 nacional e 05 regionais para difusão dos resultados do estudo “Ordem Jurídica e igualdade Étnico-racial” em meio a profissionais e acadêmicos da área jurídica e de segurança pública no Brasil.
	2.3
	1
	10 meses
	15000
	15000

	2.3.2 Revisão e publicação da segunda edição do livro “Ordem Jurídica e Igualdade Étnico-racial.
	2.3
	1
	6 meses
	5000
	5000

	2.3.3 Elaboração de propostas de mudanças legislativas e pareceres visando a promoção de igualdade étnico-racial no ordenamento jurídico brasileiro.
	2.3
	1
	10 meses
	20000
	20000

	3.1.1 Realização de inventário das comunidades de terreiros e povos de cultura cigana existentes no Brasil, com identificação dos subgrupos étnicos, e continuidade ao inventário das comunidades quilombolas.
	3.1
	1
	10 meses
	25000
	25000

	3.1.1 Realização de inventário das comunidades de terreiros e povos de cultura cigana existentes no Brasil, com identificação dos subgrupos étnicos, e continuidade ao inventário das comunidades quilombolas.
	3.1
	1
	10 meses
	25000
	25000

	3.2.1 Organização e sistematização das informações/dados referentes ás comunidades quilombolas, de terreiros e de etnia cigana.
	3.4
	2
	10 meses
	1x 25000

1x 7500
	32500

	3.3.1 Elaboração de metodologia para o combate ao racismo institucional na área da segurança pública e acesso á justiça.
	3.2
	1
	6 meses
	10000
	10000

	3.3.2 Elaboração de Subsídios (relatórios, pareceres, estudos) para inserção do tema Política de Igualdade Racial nos seminários nacionais e estaduais de Segurança Pública
	3.2
	1
	8 meses
	20000
	20000

	3.3.3 Parcerias com Estados e Municípios do Fipir para elaboração de Plano de Ação para conhecimento e monitoramento da implementação das ações objeto do Pronasci
	3.2
	1
	6 meses
	12500
	12500

	3.3.4 Elaboração de subsídios (relatórios, pareceres e estudos) para adequação dos parâmetros curriculares no Programa Nacional de Segurança Pública e na Rede Nacional de Educação em Segurança Pública Cidadã.
	3.2
	1
	6 meses
	12500
	12500

	3.3.5 Produção de estudos e pesquisas sobre segurança pública com recorte étnico-racial.
	3.2
	8
	4 meses
	5000
	40000

	3.3.6 Produção de estudos e pesquisas e sistematização de informações sobre a realidade da violência racial no Brasil.
	3.2
	8
	4 meses
	5000
	40000

	3.3.7 Elaboração de estratégia e material conceitual para sensibilização da comunidade quanto à prevenção da violência urbana e doméstica contra a população negra.
	3.2
	1
	2 meses
	5000
	5000

	3.4.1 Identificação de experiências bem sucedidas de empreendedorismo/economia solidária.
	3.3
	1 s
	10 meses
	25000
	25000

	3.4.2 Elaboração de proposta de replicação de experiências inovadoras de empreendedorismo/economia solidária.
	3.3
	1 m
	10 meses
	15000
	15000

	3.4.3 Capacitação de equipes e instituições territoriais para que implementem processos que capacitem, articulem e organizem os atores para ampliar e diversificar as atividades econômicas.
	3.3
	1 s
	10 meses
	25000
	25000

	3.4.4 Identificação de oferta e demanda de sistemas produtivos locais inovadores.
	3.3
	1 m
	5 meses
	7500
	7500

	3.4.5 Elaboração de estratégia de articulação de oferta e de demanda visando a ampliação do dinamismo das economias territoriais.
	3.3
	1 m
	5 meses
	7500
	7500

	3.4.6 Elaboração de plano para estabelecimento de parcerias para formação de redes de pequenos negócios para a população negra urbana.
	3.3
	2
	5 meses
	3750
	7500

	3.5.1 Organização e relatoria de 2 seminários em dois estados para fomentar a elaboração e implementação de políticas de ações afirmativas, para garantir o acesso ao ensino profissionalizante e ao mercado de trabalho qualificado para jovens negros.
	3.5
	2
	10 meses
	1x 25000

1x 7500
	32500

	3.5.2 Elaboração de estudos e pesquisas sobre a juventude negra no mercado de trabalho.
	3.5
	1 m
	10 meses
	1500
	15000

	3.5.3 Organização e relatoria de 2 seminários sobre a juventude negra no mercado de trabalho.
	3.5
	1 s
	10 meses
	2500
	25000

	3.6.1 Elaboração de estudos sobre o índice de Desenvolvimento Humano da População afro-brasileira tomando-se como base Atlas Brasileiro e o Atlas Racial
	3.5
	1
	6 meses
	15000
	15000

	3.6.2 Elaboração de Estratégia para implementação da metodologia e sistema de monitoramento e avaliação de gênero e raça nas políticas públicas desenvolvidos pela SEPPIR/SEPM/Pnud/OIT, em cidades ou estados pilotos elaborada.
	3.5
	1
	6 meses
	15000
	15000

	4.1.2 Elaboração de metodologia de monitoramento
	3.5
	1 s
	6 meses
	15000
	15000

	4.1.3 Elaboração de relatórios re monitoramento
	3.5
	2s 2j
	12 meses
	2x 8000

2x 16000
	48000

	4.1.4 Avaliação do Projeto.
	3.5
	1 s
	6 meses
	15000
	15000


Legenda: s = sênior; m = médio; j = júnior

7.2 Equipamentos

	Lista de Equipamentos
	

	
	
	

	Equipamento
	Quantidade 
	Valor

	Notebook
	3
	7500

	Computador
	5
	7500

	Impressora
	2
	500

	TOTAL
	 
	15000


QUARTA PARTE – OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto BRA/07/010 (daqui por diante denominado “BRA/07/010”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto o fortalecimento e modernização da SEPPIR, por meio do apoio às suas ações temáticas. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos da SEPPIR.

Parágrafo Primeiro. O projeto BRA/07/010 apresenta como objetivos específicos (outcomes):  

1. Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial fortalecida;

2. mecanismos nacionais e internacionais de promoção da igualdade étnico-racial fortalecidos e disseminados;

3. fortalecimento das ações temáticas da SEEPIR;

4. gestão eficiente do projeto.

Parágrafo segundo. O projeto BRA/07/010 apresenta como seus principais produtos (outputs):
1.1. guias instrucionais sobre instrumentos gerenciais publicado e disseminado;
1.2. representantes do CNPIR e FIPIR e outros parceiros da SEPPIR capacitados em gestão de projetos;
2.1. igualdade étnico-racial através dos mecanismos e instrumentos de proteção dos direitos humanos promovida no âmbito da OEA;
2.2. igualdade étnico-racial através dos mecanismos e instrumentos de proteção dos direitos humanos promovida no âmbito da ONU;
2.3. igualdade étnico-racial promovida no ordenamento jurídico brasileiro;
3.1. mapeamento e identificação de comunidades quilombolas, terreiros e populações ciganas concebida;
3.2. ferramentas e procedimentos de tecnologia da informação gerencial referentes às comunidades quilombolas, de terreiros e de etnia cigana desenvolvidos e  implementados
3.3 políticas de segurança pública para a população negra qualificadas;
3.4. ações para a geração de emprego e renda visando o desenvolvimento local fomentada;
3.5 qualificação e fomento de políticas de inclusão social da juventude negra qualificadas e fomentadas;
3.6 monitoramento e avaliação de gênero e raça nas políticas públicas fomentados e apoiados;
4.1. projeto monitorado e avaliado.
T Í T U L O II

Da Operacionalização

Artigo 2º. 
O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do projeto BRA/07/010; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.
Na implementação Projeto BRA/07/010, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. 
As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de projeto, 

II. a/o Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, doravante denominada/o “SEPPIR”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio à/ao “SEPPIR" no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O IV

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à/ao SEPPIR e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.
II - por meio da/o SEPPIR:

a. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b. planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto.

d. providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único.  A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos a SEPPIR em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da SEPPIR, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto.;

IV. processar, por solicitação da SEPPIR, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 
VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SEPPIR;

VII. preparar, conjuntamente com a SEPPIR, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 8.
A SEPPIR indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. A SEPPIR designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto,  devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 9.
O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de                        US$ 1.420.000,00 (hum milhão quatrocentos e vinte mil dólares americanos), correspondente a, R$ 2.825.800,00 (dois milhões oitocentos e vinte e cinco mil, oitocentos reais) calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de 09/2007, US$ 1 = R$ 1,9900. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática 14.422.1152.0770.0001 – Apoio a Iniciativas para a Promoção da Igualdade Racial, R$ 1.548.210,00 (hum milhão quinhentos e quarenta e oito mil duzentos e dez reais); 14.244.1336.6440.0001 – Fomento ao Desenvolvimento Local para Comunidades Remanescentes de Quilombos, R$ 750.085,00 (setecentos e cinqüenta mil oitenta e cinco reais) e 14.128.1152.802U.0001 – Fomento à Qualificação de Afro-descendentes em Gestão Pública, R$ 527.505,00 (quinhentos e vinte e sete mil quinhentos e cinco reais) Unidade de Despesa 3.33.80.39-24, no valor total de R$ 2.825.800,00 (dois milhões oitocentos e vinte e cinco mil oitocentos reais), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) 
o saldo do Projeto poderá ser transferido para o projeto que a suceda, desde que seja mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. 
Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

II. 
Os valores de contribuição da SEPPIR poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do/a SEPPIR, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA
Artigo 10.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SEPPIR transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta: UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V. O PNUD procederá à restituição à SEPPIR de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SEPPIR reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SEPPIR.

T Í T U L O VIII

DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO

Artigo 11.                 A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% ao orçamento do projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre as quais incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da Seppir.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12.

A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre a SEPPIR e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 13.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.
Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 
Parágrafo Segundo.         A SEPPIR compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

DA AUDITORIA

Artigo 14.  O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.

Artigo 15.  Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste documento de Projeto estarão à disposição dos auditores SEPPIR, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 16. Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL

Artigo 17. O PNUD prestará contas a SEPPIR dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18. O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS

Artigo 19.  A SEPPIR ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto

Artigo 20. Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 21. Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a SEPPIR obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22. Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.  Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da SEPPIR, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

DA VIGÊNCIA

Artigo 24. O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31/12/09, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes. 

T Í T U L O XV

DAS MODIFICAÇÕES

Artigo 25.  Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26. Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e re-programar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II.
revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III.
revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da SEPPIR e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI 

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Art. 27.  O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I.
utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II.
interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III.
não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV.
baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição  executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V.
interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI.
inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

DA DENÚNCIA

Artigo 28.  O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.  As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Art. 30.  O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto.

T Í T U L O  XIX

DOS PRIVILÉGIOS E IMUNIDADE

Artigo 31.  Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XX

DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 32.  As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33. Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.  Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O  XXI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 35.  Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte- Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.

QUINTA PARTE – CONTEXTO LEGAL

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo II deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

� A categoria “negro” refere-se à soma das pessoas que se declaram “pretas” ou pardas nas estatísticas oficiais do País.
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